
Núm. 70. Martes 3o de Agosto de i836. 6 cuartos. 

Se suscribe á este pe r ióJ icoque sa­
le los martes y sábados, y consta ca­
da nú n ; i o de un pilcgo de impresión 
cuando menos, en La casa del Comercio 
calle d i Santa M.iria la Mayor, núme­
r o 188, á 4 reales vellón al mes pues­
to en casa de los señores susctiptores 
de esta ciudad. 

WJ tí1; FA Se admiten suscripciones para fuera 
de esta capital á 8 rs. vn. tranco de porte. 

Los artículos y avisos no oíkiaies 
se recibirán en la misma oficina é ¡11-
sertaráñ gratis, siempre que sean de la 
clase que comprende la Real orden de 
2 0 de abril de 1 8 3 3 ; pero deberán venir 
francos e igualineme las reclamaciones. 

BOLETÍN OFICIAL DE LA PROVINCIA 
DE ZARAGOZA. 

A R T Í C U L O D E O F I C I O . 

C o n t i n ú a e l R e a l decreto de l i b e r t a d de imprenta 
inserto en e l n ú m e r o anterior* 

T I T U L O . í í . 

D e los ahusos de l a l i b e r t a d de I rnprenta , 

A r t . 6 . ° Se abusa de !a l iber tad de I m p r e n t a e x p r é » 
sada en el a r t . I . ° d e los modos siguientes: i . 0 P u b l i ­
cando m á x i m a s ó doctrinas que consp i r en de un m i d o 
directo á destruir ó t ras tornar la R e l i g i ó n de l Estado; 
ó l a a c t u a l C o n s t i t u c i ó n de la M o n a r q u í a . 1.° Cuando 
se publ ican ma'ximas ó doctrinas d i r ig idas á exc i ta r la 
r e b e l i ó n ó la p e r t u r b a c i ó n de la t ranqui l idad , p ú b l i c a . 
3.0 I nc i t ando directamente a' desobedecer alguna ley ó 
au to r idad l e g í t i m a , ó provocando á esta desobediencia 
con s á t i r a s ó invectivas. 4.0 Publ icando escritos obsce­
nos, ó contrar ios á las buenas costumbres. 5.0 I n j u ­
r i a n d o á una o mas personas con libelos iafamator ios 
que tachen su conducta pr ivada y m a n c i l l e n su honor á 
r e p u t a c i ó n . 

A r t . f .® E n el caso de que m i autor ó edictor p u ­
bl ique u n l ibelo i n fama to r io , no se e x i m i r á d é l a pena 
que mas adelante se establece en esta l ey , aun cuando 
ofrezca probar la i m p u t a c i ó n in jur iosa , quedando ade-
mss al agravia o la a c c i ó n expedita para acusar al i n ­
j u r i a n t e de ca lumnia ante los t r ibunales competentes. 

A r t . 8.e Pero j ¡ en a l g ú n escrito se impu ta r en de­
l i tos cometidos por alguna c o r p o r a c i ó n ó empleado en el ' 
d e s e m p e ñ o de su destino, y el autor ó edictor probare su 
aserto, q u e d a r á l ibre de toda pena. 

A r t . 9.0 L o mismo se ver i f i ca rá en el caso de que la 
i n c u l p a c i ó n contenida en el impreso se refiera á c r í m e ­
nes ó maquinaciones tramadas por cualquier persona con­
t r a el Estado. 

T I T U L O Í I Í . 

C a l i f i c a c i ó n de los escritos* s e g ú n los abusos especif i - . 
cados en el t í tulo, anter ior . 

A r t . t e . P a r a l a censura de toda clase de escritos j 

denunc iados como abusivos d é la l iber tad de i t n p r e n í a se 
u s a r á de las calificaciones siguientes. 

A r t . t t i Los escritos que conspiren directamente á 
t ras tornar d dest rui r la R e l i g i ó n del Estado} ó la Cons­
t i t u c i ó n actual de la M o n a r q u í a j se ca l i f i c a r án con la 
nota de subversivos. 

A r t . 1 a. Esta nota de s u b v e r s i ó n se g r a d u a r á s e g ú n 
la m a y o r ó menor tendencia que tenga el escrito á t ras­
t o r n a r 6 des t rui r la R e l i g i ó n del Es tado , ó la actual 
C o n s t i t u c i ó n de la M o n a r q u í a . Esta g r a d u a c i ó n se h a r á 
de l modo siguiente; subversivo en grado p r i m e r o , en 
segundo y en tercero. 

A r t . 13. Los escritos en que se pub l iquen m a x i m a s á 
doctrinas d i r ig idas á exci tar la r e b e l i ó n ó la p e r t u r b a c i ó n 
de la t r anqu i l idad púb l i ca se ca l i f i ca rán con la nota de 
sediciosos, s i g u i é n d o s e ¡a misma g r a d u a c i ó n que en e l 
a r t í c u l o antecedente. 

A r t . 14. E l impreso en que se inci te directamente 
á desobedecer las leyes ó autoridades l e g í t i m a s se c a l i ­
ficará de inc i tador á ta desobediencia e n p r i m e r g r a ­
do, y aquel en que se provoque á esta desobediencia con 
sá t i r a s ó invectivas de inc i tador en grado segundo. 

A r t . 15. Las obras escritas en lengua vu lgar , que 
ofendan á la mora l ó decencia p ú b l i c a , se ca l i f i ca rán 
con la nota de obscenas ó c o n t r a r i a s á l a s buenas 
costumbres. 

A r t . i 6. F i n a l m e n t e , ios escritos en que se vulnere 
la r e p u t a c i ó n ó el honor de los part iculares, tachando su 
conducta p r ivada , se ca l i f i ca rán de l ibelos i n f a m a ­
torios. 

A r t . 1 / . Todo impreso en que se i n ju r ¡ e á las augus­
tas Personas de los Monarcas ó Gefes supremos de otras 
naciones, ó en que se excite directamente á sus subditos 
a l a r e b e l i ó n será, t a m b i é n calificado por los Jueces de 
hecho con las notas de injurioso ó sedicioso; i m p o n i é n ­
dose á la persona responsable del impreso las penas que 
se d e s i g n a r á n en esta ley para estas dos caljflcaciones y 
sus varios grados. 

A r t . 18. N o se p o d r á usar bajo n i n g ú n pretexto de 
otra cal i f icación mas que de las expresadas en los a r t í ­
culos anteriores; y cuando los Jueces de hecho no j u z ­
guen aplicable á la obra n inguna de dichas calificacio­
nes u s a r á n de la f ó r m u l a s iguiente: absuelto. 



T Í T U L O I V . 

D e l a s penas correspondientes á los a b u s o s » 

A r t . i 9. E ! autor ó ed ic to r de un impreso ca l i f ica­
do de subversivo en grado p r i m e r o s«ra casiigado con 
la pena de seis años de p r i s i ó n , e n t e n d i é n d o s e és ta , n-o 
en ia c á r c e l pi íMiea , sino e n o t r o lugar seguro: el de u a 
escrito subversivo en segando grado con cuatro a ñ o s , 
y el de subversivo en tercer grado con dos quedando 
ademas p r i vado e í del incuente de su empleo y honores 
y oo-opándase ie l a r o b i e a las temporal idades si f u « s e c c l e -
s i á s ú c o . 

A r t , ao A los autores 6 eriiotores de escritos sedicio-
í o s ea p r i m e r o , segundo y tercer grado se a p l i c a r á n las 
mismas penas desigaadas contra ios autores -6 « d i c t o r e s 
de obras subvers ivas en sas grados respectivos^ 

A r í . S E . E l au tor de u n escrito que inci te d i rec ta ­
mente á ia desobediencia de las leyes é de las a u t o r i d a ­
des s e r á castigada con un ano de p r i s i ó n ; y eí que ¡pro­
voque á esta desobediencia con s á t i r a s o invectiva-s pa­
g a r á traa multa de cincuenta ducado*; y sino pudiere 
satisfacer esta cant idad s u f r i r á u n mes de p r i s i ó n . 

A r t . 2 4 . Por e l escrito obsceno ó contrario á l a s 
buenas costumbres, p a g a r á - e i atator ó edic tor una m u l t a 
equivalente ai va lor d e m i ! y quinientos ejemplares de d i ­
cho escri to a i precio de venta,; y si tu< pudiere pagar 
esta cant idad se le i m p o n d r á ¡a peaa d« cuatro taeses de 
p r i s i ó n , 

A r t . 1 3 . S e g ú n la gravedad de las in jur ias , a t end i ­
das t o d a s las -cireunstaacias , p r o c e d e r á n los Jueces de 
hecho á calificar el escrito de in jur ioso en p r i m e r o , se­
gando y tercer grado: por «1 p r i m e r o se a p l i c a r á la pe­
sia de tres mesas de p r i s i ó n , y una mul ta de m i l y q u i ­
nientos r e a i e ? ; po r el seguado dos rae:-es de p r i s i ó n , y 
la m i i l t s de m i l reales y por e l tercero u n mes de p r i ­
s i ó n y quin ientos r e a í e s ; a i que no pudiere pagar la 
mul ta se ie d u p l i c a r á el t iempo de la. p r i s i ó n . 

A r t . 14 . L a r e i n c i d e i í c i a s e r á castigada con doble 
pena ^ y en los deli tos que t ienen s e ñ a l a d a g r a d u a c i ó n 
se i m p o n d r á a l culpable ia pena dupla cor respondiea-
te a l grado en qae se v-erifiqtie dicha re inc idencia . 

A r t - i ¿ . Ademas de las penas especificadas en los 
a r t í c u l o s a n t e r i o r e s , s e r á n re-cogidos cuantos ejempla­
res esistan p o r vender de las obras que dec l raren las 
Jueces comprendidas en coadquiera de ¡as calificaciones 
« x p r é s a d a s en el t í t u l o 3 . 0 ; pero si solo declarasen cosa-
prend ida en dicha cal i f icac ión una par te del impreso , 
se s u p r i m i r á esta quedando l i b r e y cor r ien te «I resto de 
ia ob ra . 

T Í T U L O ¥ . 

D e l a s personas responsables . 

A r í . afs. S e r á íespofflsabíe d« los abuso? qtie come­
ta c o n t r a la l iber tad de imprenta el aulor ó edi tor d e l 
« s c r i í o , • « cuyo fia d e b e r á uno ú o t ro f i r iwar el -arigi-
n a ! , que debe quedar en poder del impreso r . 

A r t . a / . E l impresor s e r á responsable en los casos 
s iguientes ; P r i m e r o : cuando siendo requerido j u d i c i a l -
B s é i M e p a r a presentar el o r i g i n a l firmado per e l autor 
ó e d i t o r , ao lo h ic iere . Seguado: cuando i g n o r á n d o s e 
« l d o m i c i l i o del autor ó ed i to r l lamado á responder en 
j u i c i o , no d é el impresor r a z ó n fija de4 expresado do- ' 
mi«Hio , 6 no presente a lgima persona abonada que res--
p o n ia d e l c o n o c í ü i k ' U í o del aator á edi tor de i a a b r a , 
para que na quede el j u i c i o i l u so r io . 

A r t . 23 . Los impresores e s t á n obligados á poner sus 
nombres y t i p e i l i d o s , y el l u g a r y a ñ o de la i m p r e s i ó n 
ea todo i m p r e s o , cualquiera que sea m v o l u m e n ; te­

n iendo en tend idoqne la falsedad «n alguno de estos re ­
quisitos se c a s t i g a r á como Ja o m i s i ó n absoluta de ellos. 

A r t . ap. Los impresores de obras ó escritos en que 
fal ten ios requisitos expresados en el a r t í c u l o an te r io r 
seráxi castigados con cincuenta ducados de multa , a u n 
cuando ios escritos no hayan sido denunciados , ó fueren 
declarados abs'mdtos. 

A r t . 30 . Los impresores de ios escritos calificados 
i c o n a lguna de las notas comprendidas en los a r t í c u ­

los i r , 12, 13, 14, i ¿ y 16, que hubiesen o m i l i r ' o ó 
falsificado a lgmio de les indicados requisitos , p a g a r á n ia 
i n u l t a de quin ientos ducados. 

A r í . 3 1 , Cualquiera que venda uno ó mas e jempla­
res de un «sc r i 10 mandado re toger con a r reg lo á esta 
l ey , p a g a r á e l va lor de t n i l ejemplares de l escrito á 
prec io de venta . 

T I T U L O V I . 

D e l a s personas gue puedt n áen i tr i cmr los impresos, 

A r . 3a. Los delitos de s u b v e r s i ó n y s e d i c i ó n p r o d u ­
c i r á n a c c i ó n p o p u l a r , y cualquiera e spaño l t e n d r á d e r e -
jeho para denunc i a r á ia au to r idad cempetente los i m - . 
presos que juzgue subversivos 6 sediciosos* 

A r t . 33. E n todos ios caBos, excepto ¡os de in jur ia? , 
e n que se abuse de la l i be r t ad de impren ta , d e b e r á n e l 
F isca l n o m b r a d o al efecto , ó ¡os S í n d i c o s del A y u n t a ­
mien to constf l tucioHal , denunc ia r de oficio , ó en v i r t u d 
de e x c i t a c i ó n del Gobierno ó del Gefe p o l í t i c o de ¡a p r o ­
v i n c i a , ó de los Alcaldes consti tucionales. 

A r t . 3 4 . E l Fiscal , que se menciona en el a r t í c u l o 
an te r io r , d e b e r á ser u n le t rado nombrado anualmente 
por ía D i p u t a c i ó n p r o v i n c i a ! , pudiendo ser reelegido. 
Los impresores d e b e r á n pasar á este Fiscal un ejemplar de 
todas ias obras ó papeles que se i m p r i m a n en la respec­
t i v a p r o v i n c i a , bajo la pena de •cinco ducados por cada 
c o n t r a v e n c i ó n . 

A r t . 35. E n los casos de in jur ias solo p o d r á n acu­
sar las personas á quienes las leyes con-ced«[i esta a c c i ó n . 

TÍTULO VIL 

D e l modo de proceder en estos j u i c i o s . 

A r t . 36 . l a s denuncias de ios escritos se presenta­
r á n ó r e m i t i r á n a uno de los alcaldes constitucionales de 
la cap i t a l de p r o v i n c i a , para que este convoque á la ma­
y o r bredad los Jueces d-e hecho de que se t ra ta en ios 
a r t í c u l o s siguientes. 

A r t , 371, Estos Jueces de hecho s e r á n elegidos a n u a í -
mente á p i u r a ü d a d absoluta de votospor el ayuntamien­
to consti iuciona' i de las "capitales de p r o v i n c i a derstro de 
ios quince pri-tueros dias de su i n s t a l a c i ó n , cesando en es­
te mismo d i a h s Jueces del a ñ o a n t e r i o r , ¡os cuales p o ­
d r á n ser reelegidos. 

A r t . 3 8 . E l m í m e r o de-estos Jueces de hecho s e r á 
t r i p l e del d« ¡os ind iv iduos que compongan e! ayun ta ­

mien to . 
A r t . 3-5). Para ejercer este cargo se necesita ser c i u ­

dadano en el ejercicio de sus derechos mayor de veinte y 
cinco a ñ o s , y residenta en ia capitai de ¡a p r o v i n c i a . 

A r t . 4 0 . N o p o d r á n ser nombrados .'ueces de he­
cho ¡os que ejerzan j u t i s d i t i c n c i v i l d ec les i á s t i ca , los 
Geft-5 p o l í t i c o s , los Intendentes, los Comandantes gene­
rales de las armas, ¡os Secretarios de! Despacho, y ¡os 
e m p ¡ e a d n s en sus S e c r e t a r í a s , los Consejeros de Estado, 
n i los empleados en la serv idumbre de Palacio. 

A r t . 4 1 . N i n g ú n ciudadano p o d r á escusarse de es­
te cargo, á menos que tenga aiguna impos ib i l idad físi­
ca ó mora l a j u i c i o del ayun tumien to . 



A r t . 44. E n el caso de que a l g ú n Juez de hecho sin 
haber anfes just if icado a l g ú n impedimento iegai dejare de 
asistir al j u i c i o e l alcalde const i tucional , ó el Juez, de i.a 
instancia en su caso, d e s p u é s de c i tar le por tres veces, le 
i m p o n d r á una mul ta j , que no p o d r á 
tos reales, n i pasar de cuatrocientos . 

A r t . 43 . H¿ch'i la Uenuncia de un escri to, uno de 
los alcaldes coristi tpcionales, a c o m p a ñ a d o de dos Reg i ­
dores y del Secret r i o del ayuntamiento , h a r á sacar por 
suerte nueve de las c é d u l a s en que e s t én escritos los 
nombres de los Jueces de hecho : verif icado ¡o cual , y 
sentados los nombres en u n l i b r o destinado al efecto, 
c i t a r á el alcalde á dichos jueces. 

A r t . 4 4 . Reunidos estos nueve Jueces á la hora se­
ñ a l a d a por el alcalde en el edif ic io destinado al efecto 
les r e c i b i r á el j u r amen to siguiente; ¿ J u r á i s haberos bien 
y fielmente en el encargo que se o:, confia, decidiendo 
con imparc ia l idad y jus t ic ia en vista del impreso y 
denuncia que se os va á presentar, si ha ó no lugar á 
la f o r m a c i ó n de causa ? 3 : Sí ju ramos . — Si asi lo h ic ie -
re i . ¡ , Diosos lo premie , y si no, os lo demande. 

A r t . 4 5 . E n seguida se r e t i r a r a el alcalde, y que­
dando so-Ios lo.- nueve Jueces de hecho, e x a m i n a r á n el 
imoreso y la denuncia ; y d e s p u é s de conferenciar entre 
sí sobre el a s u n í o d e c l a r a r á n í ¿ ha ó no l u g a r á l a f o r ­
m a c i ó n de causa ; n e c e s i t á n d o s e las dos terceras partes 
de votos para d » c l a r a r a r que ha lugar a e l la . 

A r t : 4 6 . Verificada esta d e c l a r a c i ó n la e x t e n d e r á n 
en el mismo acto en un l i b r o des t inado al efecto, y a l 
pie de la misma denunc ia ; y firmada por los nueve Jue­
ces, el p r imero en el o rden del sorteo , que h a r á en es­
tos actos de Presidente, la p r e s e n t a r á a l alcalde cons­
t i t uc iona l que los ha c o n v o c a d o . 

A r t . 4 7 . Si la d e c l a r a c i ó n fuera no ha l u g a r á l a 
f o r m a c i ó n de causa , el A lca lde const i tucional p a s a r á 
a l denunciador la denuncia con ¡a d e c l a r a c i ó n expre­
sada , cesando por este mismo hecho todo p roced imien ­
to u l t e r i o r . 

A r t . 4 8 . Si la d e c l a r a c i ó n fuere ha l u g a r á l a f o r ­
m a c i ó n de causa , el Alcalde const i tuc ional p a s a r á a l 
Juez de pr imera instancia el impreso y la denunc i a , pa­
ra proceder po r los t r á m i t e s que en esta ley se s e ñ a l a n . 

A r r . 4 9 . E l Juez de i . a instancia tomara desde lue ­
go las providencias necesarias para suspender la ven­
ta de los ejemplares de l impreso que existan en po­
der del impresor ó vendedores , i m p o n i é n d o s e la pe­
na de l va lo r de quinientos ejemplares á cualquiera 
de estos que falte á la verdad en la r a z ó n que d é del 
n ú m e r o de aquellos , ó que ven la d e s p u é s a lguno . \ 

A r t . 50 . P r o c e d e r á igualmente el Juez á la ave r i ­
g u a c i ó n de la persona que deba ser responsable con 
a r reg lo á lo dispuesto en el t i t u lo V de esta ley ; pero 
antes de haber declarado que ha l u g a r á l a f o r m a c i ó n 
de causa n inguna autor idad p o d r á obl igar á que se le 
haga manifiesto e l nombre del autor ó e d i t o r ; y to ­
do procedimiento con t ra r io es un a ten tado , que se cas­
t i g a r á con arreglo al decreto de 24 de M a r z o de 1813. 

A r t . 5 1 . Habiendo r e c a í d o la d e c l a r a c i ó n de ha lu­
g a r á l a f o r m a c i ó n de causa en un impreso denuncia­
do por subversivo ó sedicioso ó por inc i tador en p r i -

• m e r grado á la desobediencia , m a n d a r á el Juez prender 
a l sugeto que aparezca responsable ; pero si la d e n u n ­
cia de l impreso fuese por cualquiera de los d e m á s abu­
sos especificados en el t í t u lo 2.0, se l i m i t a r á el Juez á 
ex ig i r l e fiador, ó la c a u c i ó n suficient.- de estar á las 
resultas del j u i c i o ; y en caso de no da r fiador ó cau­
c i ó n , le p o n d r á igualmente en custodia. 

A r t . 5 2 . Declarado por los pr imeros Jueces de he­
cho que ha l u g a r á l a f irmacion de causa respecto 
de un impreso denunciado po r i n j u r i o s o , y a v e r i - I 

guado en consecuencia po r el Juez de pr imera ins tan­
cia el paradero de la persona responsable del escrito, 
el Juez c i t a r á á esta para q u e , si qu ie re , " comparezca 
por s í , ó pur medio de apode rado , ante el Alca lde 
const i tucional á j u i c i o conc i l ia tor io con el denunciador , 
c o n c e d i é n d o s e l e para el.'o el t é r m i n o de tres d í a s si se 
halla en el pueblo , y el de veinte á lo mas si es tá a u ­
sente, pasado el cual sin haberlo v e r i f i c a d o , se p roce­
d e r á al j u i c i o con arreglo á eita ley . 

A r t . 53 , Antes de entablarse el j u i c i o d e b e r á el A l ­
calde const i tucional pasar a' Juez de pr imera instancia 
una lista certificada de los doce Jueces de hecho que han 
de calif icar el impreso , los cmiies h a b r á n sido sacados 
por suerte de entre los que quedaron insaculados en e l 
p r i m e r sorteo, o b s e r v á n d o s e el mismo m é t o d o en uno y-
o t r o ; y debiendo verificarse este y los d e m á s sorteos a 
puerta abier ta . 

A r t , 54 E l Juez de pr imera instancia p a s a r á á la 
persona responsable del impreso una copia certificada 
de la denuncia hecha para tjne pueda preparar su d e ­
fensa de palabra ó por escrito, y copia de la lista de los 
doce Jueces de hecho, para que pueda recusar en el t é r ­
m i n o perentor io de veinte y cuatro horas hasta siete da 
dichos Jueces, sin o b l i g a c i ó n de expresar la causa de su 
r e c u s a c i ó n . 

A r t . 55 . E n el caso de verificarse esta , el Juez de 
pr imera instancia of ic iará al Alca lde const i tucional para 
que sortee igual n i í m e r o ai de los recusados; y los que 
salgan en lugar de estos , p o d r á n ser recusados i g u a l ­
mente. 

A r t . 5 6 . Comple to ya el n ú m e r o de los Jueces de 
hecho, s in admitirse otra r e c u s a c i ó n el Juez de p r i m e r a 
instancia m a n d a r á citarlos para el sit io en que haya de 
celebrarse el j u i c i o , y antes de empezar este les r e c i b i ­
rá el j u r amen to concebido en los t é r m i n o s siguientes: 
¿ J u r á i s haberos bien y fielmente en el cargo que se os 
confia, calif icando con imparc ia l idad y just ic ia , s e g ú n 
vuestro leal saber y entender, el impreso denunciado qu© 
se os presenta, a t e n i é n d o o s á las notas de ca l i f icac ión ex­
presadas en el t í t u l o 111 de la ley de l ibe r t ad de i m ­
p r e n t a ? ^ Sí j o r a m o s . ~ Si asi lo hiciereis & c . 

A r f . ¿ f . Este j u i c i o d e b e r á verificarse á puerta 
abier ta , pudiendo asistir y hablar en su defensa el i n t e ­
resado, un letrado 6 cualquiera otra persona en su n o n i " 
bre , bajo la responsabilidad que las leyes p rev ienen . í 

A r t . 58 . Asimismo p o d r á n asistir y hablar para sos­
tener la denuncia el Fiscal , el S í n d i c o , 6 cualquiera o t r o 
denunciador en su caso, por sí ó por u n letrado que le 
represente, dejar do al acusado la facultad de contestar 
d e s p u é s de haber hablado el que sostenga la denuncia . 

A r t . 5 9 . E n seguida h a r á el Juez letrado « n a reca­
p i t u l a c i ó n de todo ¡o que resulta del j u i c i o para i l u s t r a ­
c i ó n de los Jueces de h e c h o , los cuales se r e t i r a r á n a 
una estancia inmediata á conferenciar sobre el asunto; 
y á acto con t inuo c a l i f i c a r á n el impreso con arreglo á 
l o prescri to en e l mencionado t í tu lo m , n e c e s i t á n d o s e á 
lo menos ocho votos para condenar un impreso. 

A r t . 60 . Si estos ocho ó mas votos hubieren conve ­
n ido en la especie de abuso , pero no en el g r a d o , se 
e n t e n d e r á la ca l i f icac ión hecha en el menor de estos, y 
se a p l i c a r á la pena que le correspondiere . 

A r t . 6 1 . Hecho esto s a l d r á n á la audiencia p ú b l i o i , 
y el p r i m e r nombrado, ÍJUC h a r á en este acto de Pres i -
dente, p o n d r á en manos del Juea de p r imera instancia 
la cal i f icación por escrito firmada de todos , d e s p u é s de 
haberla leido en voz alta. 

A r t . 6 1 . Si la ca l i f icac ión fuese ahsuelto , u s a r á el 
Juez de la f ó r m u l a siguiente: H a b i é n d o s e observado e n 
e s t e ju i c io todos los t r á m i t e s prescritos por la ley ; y 
calificado los doce jueces de hecho con la f ó r m u l a de 



'absnelto, el impreso t i tu l ado denunciado t a l dia 
p o r í a l a u í o r i d a d ó persona, ia ley absuelve á N . res­
ponsable de dícHo impreso; y en so consecuencia mando 
•que sea puesto inmediatamente en l ibe r tad , ó se ie alce 
Ja eaucioa ó fianza, s in que este p r o c e d í n a i e n t o le -cause 
pe r ju i c io n i menoscabo en su buen nombre y r e p u t a ­
c i ó n . 

A r t . 63 . E n el mismo acto m a n d a r á e l Juez poner 
en l i be r t ad ó alzar lá c a u c i ó n ó fian-za á ia persona su­
jeta al j u i c i o ; y toda acto cont ra r io á esta d i s p o s i c i ó n se­
ra castigado como c r i m e n de d e t e n c i ó n ó p roced imien ­
to a r b i t r a r i o . 

A r t . 64» Cuando los Jueces de hecho hubiesen c a l i ­
ficado el impreso de ••sabversivo ó sedicioso en cualquie­
r a ds ios tres grados , ó de inc i t ador á ia desobediencia 
de las leyes en p r imero , si pareciere esra ca l i f i cac ión 
e r r ó n e a al Juez da p r imera "instancia , p o d r á este' sus­
pender ¡a a p l i c a c i ó n de la pena-, y pasar oficio a l A l ­
calde const i tuc ional para que saque á la suerte o í r o s d o ­
ce Jueces de hecho entre los que no hayan in te rven ido 
n i en la d e c l a r a c i ó n de haber l u g a r á l a f o r m a c i ó n 
de causa , n i en la p r imera ca l i f icac ión del impreso. 

A r t . b ¿ . Estos doce Jueces de hecho ca l i f i ca rán de 
nuevo el impreso con las formalidades prescritas en es -
ta l ey , y si ocho ó mas de ellos c o n v i n i e r e n en ¡a ca­
l i f icac ión a n t e r i o r , p r o c e d e r á e l Juez l e t r ado á_ p r o n u n ­
ciar ¡a sentencia y . ap l i ca r la pena correspon diente . 

A r t . 66 . Si declarasen el escrito absuelto , procede­
r á e l Juez con ar rgglo a l a r t í c u l o 6a; y g¡ conviniesen 
en la especie de del i to , pero no en el g r a d o , se obser­
v a r á lo prescri to en el aru'culo 60 . 

A r t . 6 f . Los Jueces de hecho solo s e r á n responsa­
bles en el caso da qna se les justif ique con testigos con­
teste en un mismo hacho, ó por o t ra prueba plena l ega l 
haber procedido en la ca l i f icac ión por cohecho(5 s o b o r n o ^ 

A r t . 6 8 . Si la caiificacioa fuese a lguna de las ex­
presadas en los a r t í c u l o s 1 i , 1 a 13, 14, 15 y ¡ 6 , el 
Juez de 1 / instan ia d e b e r á usar de la f ó r m a l a siguien­
te: H a b i é n d o s e observado en este j u i c i o todos los í rá^ 
niiies prescritos por la ley , y calificado los Jaeces de he­
cho con la not í i de . . . , , (una de las contenidas ea d i ­
chos a r t í c u l o s ) e l impreso t i t u l a d o . . . . . . denunciado t a l 
d ia por tal au tor idad ó persona, la ley condena á N . , 
responsable de dicho impreso, á la pena de. exp re ­
sada en el a r t í c u l o del t í t u l o i v ; y en su conse­
cuencia mando que se l leve á debido efecto. 

(Se c o n c l u i r á ) 

Sigue el artículo sobre Agricultura, 

| Hay probabilidad de conservar largo tiempo los 
granos^ 

La hay; y el aprender el modo de hacerlo de­
be ser uno de los primeros cuidados del que 
desee sacar de sus frutos todo el partido posible; 
pero para ello necesita que la disposición de los 
graneros ó íroges ie favorezcan; porque sin esta 
circunstancia cuantas precauciones tome para l i ­
bertarles de los insectos, de las humedades y de 
los calores que hacen fermentar los granos serán 
inúti les. 

Los aposentos deben limpiarse bien antes de 

poner en ellos el trigo-, pues el gorgojo del aña 
anterior y los hue'vezuelos poestos pot la palorat-
lia que realmente no están muertos aunque lo pa« 
Tecen-, se vivifican con el calor y procrean estra,-
ordinarismente. 

¿ Y habiendo tomado estas precauciones con los 
graneros*, se necesita tomar alguna Con los granos^ 

Todas las que sean conducentes á ; enjugar la 
poca humedad que conservan, y ahogar el gor­
gojo antis que se avive; porque la destrucción de l 
grano es efecto del daño que le ocasiona el gor­
gojo que después de bien nutrido Cott la harina 
se convierte en mariposa, ó bien de la corrup­
ción promovida por la fermeníacioni los medios 
de evitar estos males son, ó bien enjugar el gra­
no sea ú la calor del horno, ó asoleándolo mucho 
ó bien palearlo con frecuencia que es la opera­
ción mas adoptable cuando se trata de gran can­
tidad;, pero para ella conviene haberlo puésto ea 
costales largos y estrechos de cabida de una fane­
ga, que son fáciles de sacar del granero, y ss 
llevan á palear á u o paraje ventilado donde que ­
dan los gorgejos y el polvo, y se limpian los 
costales» 

(Se cont inuará . ) 

L a conduta de albeltar de Cariñena se halla 
vacante su dotación consiste en dos cántaros y 
medio de vino por caballeria mayor y dos por me­
nor , cobrado por el mismo en ¡os lagares. Las so­
licitudes se dir igirán á lá Secretaria del mismo has* 
ta el 2 0 de Setiembre francas de porte. 

L a conduta de médico de la villa de Luna con 
su barrio de Jumz y Aldea ds la Corvilla se ha de­
clarado vacante desde el 29 de Setiembre próximo 
viniente en adelante^ su dotación consiste eñ cinco 
mil seiscientos cuarenta y siete rs, dos mrs. vn , 
los que quieran solicitarla presentarán sus escritos 
en la Secretaría de este Ayuntamiento hasta el dia 
quince del mismo Setiembre en que se proveerá . 

Se halla vacante la Plaza de Medico del 
solo lugar de Torrija de Calatayud, partido de 
Ateca, su dotación anual es 5 0 0 0 rs. vn. pa­
gados por tercios por el ayuntamiento á la per­
sona que le acomode solicitarla podrá dirigir la 
representación franca de porte al Secretario de 
ayuntamiento del mismo, hasta el 1 5 de Se­
tiembre próximo en que se proveerá . 

ZARAGOZA: I M P R E N T A N A C I O N A L . 


